[image: image1.png]


[image: image2.jpg]oo
v =
D PREFEITURA DE '.

202020



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA


Secretaria Municipal de Administração


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2017.

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2017.

1.
PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE DOURADINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, na pessoa do Pregoeiro Rafael Henrique Alves Machado, designado pela Portaria nº. 98/2017  de 26/01/2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais (MEI), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006, que no dia  16 DE fevereiro DE 2017, ÀS 09:30 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina - MS, situada na Rua Domingos da Silva, nº 1250 – Centro, TORNA PUBLICO que realizará processo licitatório na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, sob o regime de fornecimento indireto, que será regido pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2009 DE 20 DE março DE 2007 e subsidiariamente pelo disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/06, e na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório.

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, perante Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais (MEI), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006, objetivando a Contratação de empresa especializada para os serviços de conversão de dados, Implantação e  treinamento de servidores, e  fornecimento de licença, locação e cessão de uso de um sistemas de Gestão da Saúde Pública web, totalmente integrado, sem limites de usuários conectados da Administração Municipal, que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e serviços técnicos correlatos, para atender a Prefeitura Municipal de Douradina – MS e especificações técnicas contidas no Termo de Referência em anexo, consoante este EDITAL e seus ANEXOS, quais sejam, independentemente de transcrição ou anexação.
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

2.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos em Orçamento Municipal, conforme segue:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	03.010.10.301.0020.2026
	3.3.90.39.99.0000
	Manutenção e Funcionamento do F.M.S. – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 


E dotações que vierem a substituir o exercício subsequente.
3. DA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar deste Pregão, apenas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais, conforme dispõe o art. 48, I, da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014 e art. 6º, do Decreto n. 8.538/2015 interessadas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto, desta licitação e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação não sendo permitida a participação de consórcios.  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição.

b) Licitante que esteja em processo de falência, concurso de credores ou dissolução;
c) Licitante com sócio ou contratado que seja servidor ou dirigente de órgão contratante ou responsável pela licitação.

d) Licitante que tenha em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e isso a partir dos 14 (quatorze) anos;

e) Licitante cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO.

f) Licitante que esteja com o direito de licitar e contratar suspenso com o Município de Douradina/MS ou que tenha sido declarada inidônea (art. 87, IV da Lei 8666/93) ou impedida (art. 7º, da Lei 10.520/02), desde que não tenham logrado reabilitação;

g) Licitante que não se enquadre na condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º e 18-A, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
3.3 As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para participação no presente certame.

3.4 A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microeempreendedor Individual (MEI), por licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Paranaíba/MS, sem prejuízo de multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais.
4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O credenciamento para a participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2017, será realizado no endereço acima citado, no dia 16 de fevereiro de 2017, a partir das 09:30 horas e será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio.
4.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.
4.3. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o representante da empresa deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento oficial equivalente com foto.
4.4. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de Procuração, ou documento que comprove a outorga dos necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes a este certame licitatório, em nome da empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se e entregar cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou membros do Grupo de Apoio.

4.4.1. Cédula de Identidade ou outro documento equivalente. 
4.4.2.  No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer no local, deverá comprovar a responsabilidade por meio da apresentação de Registro comercial no caso de Empresa Individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial; Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por Ações; Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de Sociedade Civil; Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir no caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil; Estatuto Social em vigência no caso de Cooperativas e; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI.
4.4.3.
Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração (modelo ANEXO III), com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
4.4.4.  A licitante deverá apresentar Declaração assinada pelo contador da empresa, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, estando apta a usufruir do tratamento favorecido do art. 48, I, da Lei Complementar 123/2006, em separado dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “HABILITAÇÃO”.
4.5.
As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação” e; os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação”.
4.5.1.
A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão ou Declaração da Junta Comercial.
3.5.2.
A Certidão Simplificada ou a Declaração de Enquadramento, assim como o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, deverão ser apresentados fora do envelope de proposta e documentação, o qual deverá ser entregue ao (a) Pregoeiro (a) para que a empresa participe de licitação exclusiva prevista na Lei nº 123/06.
4.5.3.
O credenciamento da licitante como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da Certidão Simplificada ou a Declaração de Enquadramento (ME e EPP) e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (MEI).
4.5.4.
O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP gerará o impedimento da licitante de participar do presente certame.

4.5.5.
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME”, “EPP” e “MEI” compete às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
4.5.6.
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista neste edital.
4.6.
Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive para ofertar nova proposta, quando for o caso.
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

5.2 Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o representante das licitantes entregará os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 

5.3 O envelope da Proposta de Preço deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS
PREGÃO PRESENCIAL n. º 02/2017
ABERTURA: XX/XX/XXXX – às XX:XX horas.
RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ

5.4 O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS
PREGÃO PRESENCIAL n. º 02/2017
ABERTURA: XX/XX/2017 – às XX:XX horas.
RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ 
5.5 As empresas licitantes através de seus representantes legais só poderão adentrar na sala onde será realizado o julgamento do certame, com os referidos envelopes de Proposta de Preços e Habilitação devidamente lacrados até o horário estabelecido para inicio da sessão. 

5.6 Não será aceito que representantes legais de empresas adentrem na sala de julgamento do certame com envelopes de proposta e habilitação abertos. 

5.7 Os envelopes de habilitação e proposta de preços devidamente lacrados, bem como, documentos de credenciamento serão entregues ao Pregoeiro ou a Equipe de Apoio ao adentrar-se na sala. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em única via, impressa, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da empresa licitante. 

6.2 Na proposta de Preços deverão constar: 

6.2.1. Razão social da licitante, n. do CNPJ/MF, Inscrição Municipal/Estadual, endereço completo, telefone, fax para contato, nº da conta corrente, agência e respectivo banco e, se possível endereço eletrônico (e-mail); 

6.2.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 

6.2.3 As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo instrumento.
6.2.4 Dados do proponente responsável em efetuar a assinatura do contrato: nome completo, CI RG n., CPF n., estado civil, nacionalidade, profissão, cargo que ocupa na empresa, endereço completo e dados da conta bancária. 

6.2.5. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula, e por extenso, conforme o modelo do Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 

6.2.6. Número do Pregão, rubricadas todas as folhas, datada e assinada em sua parte final pelo representante legal da empresa;

6.3 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os itens ser fornecidos sem ônus adicionais. 

6.4 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, e no pleno reconhecimento de que não se enquadra em nenhuma das situações impeditivas de participação a seguir enumeradas: 

6.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do Município de Douradina-MS.

6.6 As propostas deverão ser apresentadas conforme ordem e descrições estabelecidas conforme Anexo II do edital. 

6.7 Será desclassificada a empresa licitante que apresentar proposta de preços em desacordo com os termos estabelecidos no item 6 deste edital. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

7.1 O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
7.2 Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.3 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais quaisquer que sejam os valores oferecidos nas propostas escritas. 

7.4 Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes, através dos seus representantes legais. 

7.5 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada. 

7.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da sua última oferta, ou constante na sua proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação das propostas. 

7.7 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito. 

7.8 Nas situações anteriormente previstas de ordenação de preços através de lance ou proposta, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço. 

7.9 Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e consequentemente persistindo a igualdade de valores será adotado de desempate por sorteio na forma do art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, na própria sessão. 

7.10 Não se considerarão qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 

8. DA HABILITAÇÃO:
8.1. Tendo sido aceitável a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias deverá apresentar dentro do Envelope nº 2, os documentos específicos para participação neste Pregão, devendo ser entregues sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de permitir celeridade na conferencia e exame correspondentes. 

8.3. HABILITAÇÃO JURIDICA 
a) Cédula de Identidade autenticada de todos os sócios da empresa, do signatário da proposta caso não seja sócio, acompanhado de procuração, com firma reconhecida em cartório em via original ou cópia autenticada com fins específicos para representar a empresa junto a Prefeitura Municipal de Douradina referente ao referido PREGÃO PRESENCIAL e identificação pessoal; 

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 8.666/93. 
f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI.
8.3.1 A Certidão Simplificada, a Declaração de Enquadramento e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", caso tenham sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação.
8.5. REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil); inclusive, abrangendo contribuições sociais conforme  alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual, compreendendo todos os tributos de competência do Estado, emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal, compreendendo todos os tributos de competência do Município, emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei. 

f) Prova de regularidade relativa à Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço / FGTS;:

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei Federal nº 1440 de 07.07.2011.

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público, comprovando que a licitante prestou ou está prestando, satisfatoriamente, serviços compatíveis ao objeto deste Edital, sendo obrigatório ainda constar que a empresa converte os dados de sistemas legados mantendo a integralidade das informações históricas; Os atestados apresentados para fins de atendimento à presente licitação somente serão aceitos se devidamente registrados junto a entidades de classe representativas de tecnologia da informação ou em entidade profissional competente da sede da empresa contratada;

b) Atestado de Visita Técnica e demonstração dos itens obrigatórios do termo de referência, emitido no prazo máximo de 02 (dois) dias antes da data de abertura dos envelopes deste Edital, assinado pela Secretaria Municipal de Saúde, declarando que o representante legal da empresa tomou conhecimento dos equipamentos e de todos os softwares e banco de dados utilizados pela Secretaria Municipal de Saude de Douradina - MS, nos diversos Departamentos. Somente poderá retirar o atestado o representante legal da empresa interessada, devidamente munido de documentos que comprovem a sua representatividade, bem como feita a demonstração de todos os itens solicitados.
b.1) A visita técnica e a demonstração deverá ser agendada pelo telefone (67) 3412-1012 com o Sr(a). Angela Cristina Marques Rosa, em dias úteis, até o dia 14 de fevereiro de 2017 das 07:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 horas.

9. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
9.1. Nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item acima, implicará da decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

9.3. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei Complementar 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada. 

9.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverá apresentar na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do Art. 3º da referida Lei. (Anexo VII) 

10. DO CRITÉRIO E FORMA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias (técnicas e habilitatórias), será declarada a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo Pregoeiro. 

10.2. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências técnicas e habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada os itens definido no objeto deste edital e seus Anexos. 

10.3. O resultado do pregão será disponibilizado aos interessados na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina, para intimação e conhecimento dos interessados. 

10.4. Antes da adjudicação, a empresa vencedora deverá fazer a demonstração do Sistema ao Município, visando à verificação de que atende aos requisitos do Edital, da forma como se segue:

a) Apresentar:

· Software próprio para demonstrar funcionalidades conforme itens constantes no Anexo I Termo de Referência deste Edital; 

· Equipamento data-show, para a demonstração.

b) Para exame de conformidade do sistema ofertado com as características técnicas obrigatórias previstas no AnexoI, será considerado:

· A demonstração técnica do sistema ofertado, momento no qual o sistema apresentado será submetidos a testes, a fim de comprovar o atendimento às características técnicas OBRIGATÓRIAS constantes nos itens descritos do Anexo I – Termo de Referência; 

10.5. Para o cumprimento deste item, a empresa vencedora deverá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a realização do certame (e após ser declarada vencedora), dirigir-se à Secretaria de Saúde deste Município para apresentar o Sistema, de acordo com as disposições do item anterior.

10.6. Após o procedimento descrito no subitem anterior, será emitido Parecer final, pela Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com servidor por ela designado, informando se o Sistema atende às exigências editalícias, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à empresa vencedora do certame.

10.7. Após o procedimento descrito no subitem anterior, caso o parecer final, emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, informe que o sistema apresentado pela empresa vencedora não atendeu às exigências do Edital, o Município, convocará a proponente qualificada em segundo lugar para demonstração do seu sistema, e assim sucessivamente, até que seja atendido à todos os requisitos técnicos constante no itens do Anexo I – Termo de Referência.

10.8. Poderão ser convidados a colaborar com a comissão de licitação, técnicos profissionais na área de TI, não vinculado direto ou indiretamente a qualquer das Licitantes, para atestar se o sistema apresentado esta de acordo com as características técnicas obrigatórias do Software de Gestão de Saude Pública Web, constante do Anexo I – Termo de Referência.
11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

11.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

11.4. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena do art. detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93, da lei 8.666/93. 

11.5. As impugnações deverão estar devidamente assinadas com a respectiva identificação do representante legal da empresa, bem como protocoladas no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Douradina-MS.
11.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

12. DOS RECURSOS:

12.1 Declarado o vencedor e após a análise da documentação de habilitação, qualquer licitante, desde que presente na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente (a razão) a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões por escrito do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em iguais números de dias, que começarão a correr do término do prazo de recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

12.3 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

12.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, submetendo o processo administrativo à autoridade competente para publicação do resultado da licitação. 

12.6. Os recursos deverão estar devidamente assinadas com a respectiva identificação do representante legal da empresa, bem como protocolados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Douradina-MS. 

13. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO:
13.1. Os serviços devem ser iniciados no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e o sistema implantado em até no máximo 15 (quinze) dias após essa data. 

13.2. A prestação dos serviços deverá ser executada na Sede da Secretaria Municipal de SAÚDE do Município de Douradina-MS, de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência.

13.3. O gerenciamento, administração e subordinação dos serviços decorrentes da presente licitação será do Secretário Municipal de Saude de Douradina.
13.4. Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e exclusivamente por conta da contratada.

13.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser renovado por simples apostilamento conforme interesse das partes e observadas as disposições e limites do art. 57, da Lei 8.666/93.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário na conta corrente da licitante vencedora, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente, após a emissão da respectiva nota fiscal que será emitida no encerramento de cada mês.

14.2. O pagamento do 1º (primeiro) mês será referente aos dias correspondentes ao período decorrido entre a data da assinatura do contrato e o término do mês. 

14.3. Será retido pelo Município no ato do pagamento o ISSQN referente os serviços, caso a empresa não seja cadastrada no SIMPLES NACIONAL, tendo que enviar junto da Nota Fiscal cópia da cadastro de que a empresa é enquadrada no Simples Nacional. 

14.4. Os valores serão reajustados pelo IGPM/FGV, a cada 12 (dozes) meses, ou por qualquer outro Índice econômico para reajustes de contratos, desde que seja acordado entre as partes. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
15.1. Além das resultantes da Lei 8.666/93 a Licitada se obriga, nos termos deste Edital, a:

a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;

b) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total do contrato atualizado conforme disposto no art. 65, da Lei 8.666/93;

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;

d) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

e) Executar os serviços conforme solicitado pela Secretaria de SAÚDE;

f) Acompanhar o funcionamento do sistema, com manutenção preventiva e corretiva, conforme solicitações da Licitada.

15.2. A Licitante obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, inclusive verificando a qualidade do objeto se necessário for;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

c) Designar fiscal para acompanhar a fiel execução do contrato;

d) Proceder ao pagamento de contrato, na forma e prazo pactuados;

e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do objeto contratado.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. A recusa da vencedora da licitação em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido neste edital, implicará na imposição da multa equivalente a 5% do valor global estimado dos itens registrados, sem prejuízo da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses com a PREFEITURA, a seu critério, bem como a aplicação das seguintes penalidades.

16.2. Multa pela recusa da EMPRESA detentora do Contrato em receber o pedido a título protelatório para entrega: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. 

16.3. Multa por dia de atraso na implantação do sistema: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias. 

16.4. Multa por inexecução parcial da requisição: 10 % (dez inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

16.5. Multa por inexecução total da requisição: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do pedido, requisição ou memorando da Unidade Requisitante.

16.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

16.7. As Empresas ficam sujeitas às sanções previstas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93 e demais alterações bem como as sanções previstas no artigo 7º, da Lei nº 10.520/02.

16.8. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.

16.9. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA detentora do contrato tenha a receber da PEBPG. Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA detentora ao processo executivo.  

16.10. Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela licitante que vier a ser vencedora, serão atualizadas pelo IGPM/FGV, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano.

16.11. De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Douradina-MS, devidamente fundamentado. 

16.12. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

17.1 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores e dos demais diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes com a legislação supracitada. Subsidiariamente, serão aplicados os princípios gerais do Direito. 

17.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

17.3 A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 

17.4 Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, aos termos do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação vigente. 

17.5 O pregoeiro poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital e seus anexos, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a entrega das propostas. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão encaminhadas através de carta, fac-símile, telegrama circular ou email a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, e na hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

17.6 Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de vencimento, considerando-se o expediente normal. 

17.7 Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro e equipe de apoio, no horário de 7:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas. 

18. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo I –Termo de Referência
b) Anexo II –Modelo da Proposta de Preços
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade
d) Anexo IV – Termo de Credenciamento 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de que não emprega menor (inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal) 

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Concordância com os Termos Estabelecidos no Edital 

g) Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP

g) Anexo VIII – Minuta do Contrato
Douradina-MS, 01 de fevereiro de 2017.
Rafael Henrique Alves Machado
Pregoeiro
Jean Sérvio Clavisso Fogaça
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS

1 OBJETO

Contratação de empresa especializada para os serviços de conversão de dados, Implantação e  treinamento de servidores, e  fornecimento de licença e locação e cessão de uso de um sistemas de Gestão da Saúde Pública web, totalmente integrado, sem limites de usuários conectados da Administração Municipal, que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e serviços técnicos correlatos, para atender a Prefeitura Municipal de Douradina – MS
2 SERVIÇOS CORRELATOS E CONDIÇÕES DE SEU RECEBIMENTO
Os serviços, objeto desta licitação, também compreendem:

2.1  Migração das Informações em Uso.

2.1.1 A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações históricas do sistema em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos pela Administração Municipal.
2.1.2 Ao final dos serviços de conversão, a Secretaria Municipal de Saúde fará testes visando a validação dos dados convertidos como condição essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções.
2.1.3 Recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento da Secretária ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e instrumentalizados.

2.2   Implantação (Configuração e parametrização).

2.2.1 Para cada um dos módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: conversão, instalação, configuração, parametrização e treinamento; além disso caberá ainda a adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.
2.2.2 Acompanhamento dos servidores usuários do sistema no prédio sede da Secretaria Municipal de Saúde, em tempo integral na fase de implantação e treinamento e parametrização do objeto.

2.2.3 Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas as seguintes etapas:

a. Entrega da conversão dos dados;

b. Instalação e configuração dos sistemas licitados;

c. Customização dos sistemas;

d. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos;

e. Parametrização inicial de tabelas e cadastros;

f. Estruturação dos níveis de acesso.
2.2.4 O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pela secretária ou chefe de setor onde o módulo do sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados em observância às exigências técnicas do edital.
2.2.5 Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.

2.2.6   A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade.

2.2.7   A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato.

2.3 Treinamento e Capacitação.

A empresa contratada efetuará o treinamento aos servidores públicos indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, que deverá ser realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das funções do sistema pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas e uso das rotinas de segurança.

2.4 Suporte Técnico.

O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado na sede da Secretaria Municipal de Saúde, por técnico apto a prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de:

2.4.1 Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

2.4.2 Treinamento dos usuários da Secretaria Municipal de Saúde na operação ou utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.,

2.4.3 Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na área de informática, entre outros.
2.4.4 Será aceito suporte no sistema licitado via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 7h00min às 17h00min de segunda a sexta-feira.

2.4.5 Quando o Município propor qualquer forma de atendimento ao cidadão fora do horário acima pactuado, este deverá informar por escrito à contratada para providencia de suporte telefônico para o referido período. 

2.4.6 O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo setor competente, dos serviços indicados em documento próprio da proponente, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para tanto.

3 RECURSOS COMPUTACIONAIS. 

Os sistemas propostos deverão rodar em Servidor Interno, disponibilizado pela contratada, sem custos adicionais ao contratante , e que garanta a redundância das informações em Servidor Externo a fim de que esta não acarrete prejuízo de inserção ou perda das informações, onde as configurações mínimas exigidas para o servidor interno deverá ser: 

	Arquitetura operacional
	WEB 3 Camadas

	Protocolo de comunicação de rede
	TCP/IP 

	Sistema operacional do servidor
	LINUX

	Sistema operacional cliente (estações)
	WINDOWS XP superior ou Linux 

	Quando em ambiente web (Datacenter)
	Rodar a partir de qualquer navegador em Datacenter sob total responsabilidade da proponente.


Os sistemas propostos deverão rodar preferencialmente com a seguinte configurações mínimas de hardware:

	Hardware servidor
	DUAL CORE COM 4.0 GHZ – 4GB RAM

	Hardware cliente
	PENTIUM III COM 900 MHZ – 1024MB RAM


4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SISTEMAS/MÓDULO

	4.1 Controle de Segurança de Acesso

	a
	Possuir no cadastro de operadores, senhas e grupos de direitos de acesso;

	b
	Possuir registro e permitir a exibição do “log de operações” de atividades dos operadores do SOFTWARE;

	c
	Possuir no registro do arquivo “log”, pelo menos, as seguintes informações de registro de atividades dos operadores: Data, hora, operador e informações incluídas, alteradas e excluídas;

	d
	O sistema deve permitir o bloqueio de acesso aos usuários afastados da instituição, e o bloqueio automático após ficar 30 dias sem entrar no sistema.

	e
	Permitir que o usuário faça a autenticação de entrada no sistema através das contas do Google ou Yahoo;

	f
	Permitir que o usuário faça a autenticação de entrada com o Certificado Digital.

	4.2 Integridade e Consistência

	a
	Garantir que as informações sejam alimentadas uma única vez e compartilhadas por todos os módulos e funcionalidades do SOFTWARE;

	b
	Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

	c
	Deverá ser garantido que a INTEGRAÇÃO das funcionalidades do SOFTWARE se faça através de base única e íntegra de dados;

	d
	Todos os cadastros do SOFTWARE deverão ser estruturados em base única e integrada.

	e
	Garantir que a geração bem como, a emissão, à partir de quaisquer dos módulos do SOFTWARE, seja ativada sem necessidade de re-autenticação de direito de acesso do operador;

	f
	Possibilitar crítica e consistência de dados quando da confirmação da inserção, alteração ou exclusão de dados;

	g
	Garantir a integridade referencial dos dados

	h
	Operacionalizar alertas e avisos à operação

	4.3 Cadastros

	a
	O sistema deve permitir cadastrar o paciente gerando número único no software;

	b
	O sistema deve permitir vincular o número do cadastro do paciente ao número do cartão nacional de saúde;

	c
	O sistema deve fazer a validação do número do cartão nacional de saúde;

	d
	O sistema deve fazer a pesquisa do cadastro do paciente na base do Cadweb através do número do cartão nacional de saúde;

	e
	O sistema deve permitir parametrizar a obrigatoriedade do cartão nacional de saúde no cadastramento do paciente;

	f
	O sistema deve permitir vincular a foto paciente ao cadastro;

	g
	O sistema deve possuir avisos de cadastro com duplicidade;

	h
	O sistema deve permitir a impressão da carteira paciente;

	i
	O sistema deve possibilitar a realização da busca do paciente através do número do paciente, data de nascimento, número do cartão nacional de saúde ou nome da mãe;

	j
	O sistema deve permitir a parametrização e a validação da obrigatoriedade do endereço no cadastramento do paciente;

	k
	O sistema deve permitir a impressão da ficha cadastral do paciente;

	l
	O sistema deve permitir a unificação das informações do paciente com mais de um cadastro;

	m
	O sistema deve bloquear automaticamente o cadastro do paciente quando o mesmo for cadastrado como falecido;

	n
	O sistema deve controlar através de auditoria todas as inclusões e alterações no cadastro do paciente;

	o
	O sistema deve permitir consultar a auditoria na tela de cadastro do paciente;

	p
	O sistema deve permitir informar o número do prontuário correspondente à unidade de saúde que está cadastrado;

	q
	O sistema deve permitir o cadastro de deficiência e patologia;

	r
	O sistema deve permitir o cadastro de profissionais com ocupação;

	s
	O sistema deve permitir o cadastro de pessoa jurídica;

	t
	O sistema deve permitir o cadastro de cidades, bairros, loteamentos, condomínios.

	u
	O sistema deve permitir o cadastramento de hipertensos e diabéticos;

	v
	O sistema deve permitir o cadastramento das gestantes;

	w
	O sistema deve permitir parametrizar a validação do CEP no cadastro de Endereço;

	x
	O sistema deve emitir relatório de pacientes com endereços inválidos;

	y
	O sistema deve permitir realizar o cadastro de Turma, para utilizá-las no registro de atividades coletivas;

	z
	O sistema deve permitir a importação do arquivo XML do CNES, para importação de profissionais.

	4.4 Atendimento

	a
	O sistema deve permitir o registro dos atendimentos realizados na unidade de saúde;

	b
	O sistema deve permitir vincular o atendimento do paciente a um profissional e ocupação;

	c
	O sistema deve permitir vincular o atendimento do paciente a um grupo de atendimento pré-cadastrado;

	d
	O sistema deve informar ao usuário, o ultimo atendimento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que atendeu;

	e
	O sistema deve informar ao usuário, o próximo atendimento agendamento para o paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que irá atendê-lo;

	f
	O sistema deve permitir o lançamento da triagem do atendimento ao paciente;

	g
	O sistema deve possibilitar a realização da classificação de risco na triagem;

	h
	O sistema deve parametrizar se a unidade de saúde realiza classificação de risco de acordo com o Humaniza SUS;

	i
	O sistema deve criar agenda de atendimento definindo intervalos variados de horários e número de vagas;

	j
	O sistema deve permitir bloquear agendas de atendimento, total ou parcialmente, discriminando os motivos de bloqueio;

	k
	O sistema deve permitir o agendamento do atendimento dos pacientes;

	l
	O sistema deve permitir o cancelamento da agenda do atendimento dos pacientes;

	m
	O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos do paciente;

	n
	O sistema deve permitir a parametrização da ficha de atendimento, por profissional ou por especialidade;

	o
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de atendimento;

	p
	O sistema deve bloquear um novo atendimento quando o paciente já estiver registrado no atendimento no mesmo dia e período para o mesmo profissional e ocupação;

	q
	O sistema dever permitir a impressão do número do prontuário único e o número do prontuário da unidade de saúde na ficha de atendimento;

	r
	O sistema deve permitir a impressão do mapa diário dos atendimentos do profissional;

	s
	O sistema deve permitir a impressão do comprovante de agendamento do paciente em impressora térmica;

	t
	O sistema deve emitir relatório de atendimentos por período, unidade de saúde, profissional, bairro, cidade, nacionalidade.

	u
	O sistema deve emitir relatório de atendimentos por grupos de atendimento;

	v
	O sistema deve emitir gráfico de atendimentos mensal e anual por profissional;

	x
	O sistema deve emitir gráfico de atendimentos por hora;

	z
	O sistema deve emitir gráfico de atendimentos bairro e unidade de saúde.

	4.5 Consultório Médico

	a
	O sistema deve ordenar a fila de espera para atendimento nas unidades de pronto atendimento conforme classificação de risco;

	b
	O sistema deve ordenar o atendimento da fila de espera com prioridade para as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos (Lei nº 10.048/2000);

	c
	O sistema deve permitir o registro da triagem, pelo profissional responsável pelo atendimento;

	d
	O sistema deve permitir que o profissional personalize os campos de atendimento, podendo acrescentá-los ou excluí-los;

	e
	O sistema deve permitir ou restringir informações do atendimento a profissionais alheios a especialidade ou com outros profissionais;

	f
	O sistema deve permitir a importação dos dados do último atendimento realizado pelo profissional;

	g
	O sistema deve permitir o registro da anamnese do paciente;

	h
	O sistema deve permitir a consulta do histórico dos últimos atendimentos do paciente;

	i
	O sistema deve permitir o registro de mais de um CID por atendimento;

	j
	O sistema deve alertar o profissional se o CID for notificável;

	k
	O sistema deve permitir a impressão da prescrição de medicamentos;

	l
	O sistema deve permitir a consulta da lista de medicamentos do RENAME (Relação Nacional de Medicamentos Essencial) por meio do sistema, permitindo prescrever medicamentos desta lista aos pacientes.

	m
	O sistema deve permitir o registro e impressão de atestados e comprovantes de atendimento;

	n
	O sistema deve permitir o registro e impressão de solicitação de exames; encaminhamentos e vacinas;

	o
	O sistema deve permitir o registro e impressão de internação;

	p
	O sistema deve permitir o registro da consulta da gestante, de hipertensos e diabéticos;

	q
	O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos do paciente;

	r
	O sistema deve permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames de radiologia e laboratoriais realizados no sistema;

	4.6 Consultório Odontológico

	a
	O sistema deve ordenar o atendimento do da fila de espera com prioridade para as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos (Lei nº 10.048/2000);

	b
	O sistema deve permitir o registro da triagem, pelo profissional responsável pelo atendimento;

	c
	O sistema deve permitir que o profissional consulte o odontograma do paciente;

	d
	O sistema deve permitir que o profissional registre os procedimentos no odontograma através do dente e face;

	e
	O sistema deve permitir a prescrição de medicamentos;

	f
	O sistema deve permitir o registro e impressão de atestados e comprovantes de atendimento;

	g
	O sistema deve permitir o registro e impressão de solicitação de exames e de encaminhamentos;

	h
	O sistema deve permitir a consulta do histórico dos atendimentos do paciente;

	i
	O sistema deve permitir que o profissional consulte ou imprima os resultados dos exames de radiologia e laboratoriais realizados no sistema.

	4.7 Programa de Saúde da Família

	a
	O sistema deve permitir cadastrar as áreas e micro-áreas conforme ficha e-Sus;

	b
	O sistema deve permitir cadastrar famílias conforme ficha e-sus;

	c
	O sistema deve permitir cadastrar domicílios conforme ficha e-sus;

	d
	O sistema deve permitir o registro das visitas domiciliares conforme ficha e-Sus;

	e
	O sistema deve permitir o registro dos atendimentos individuais conforme ficha e-Sus;

	f
	O sistema deve permitir o registro dos atendimentos coletivos conforme ficha e-Sus;

	g
	O sistema deve disponibilizar uma versão mobile dos atendimentos para os agentes de saúde;

	h
	O sistema deve permitir a exportação das informações geradas através do Thrift para o sistema e-Sus pec;

	i
	O sistema deve permitir a exportação do cadastro dos pacientes para o e-Sus cidadão;

	j
	O sistema deve permitir a consulta das famílias e domicílios georreferênciados no mapa do município;

	k
	O sistema deve disponibilizar a consulta online da posição do agente de saúde no mapa do município;

	l
	O sistema deve disponibilizar a consulta off-line da trajetória do agente de saúde no mapa do município;

	m
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de atendimento individualizado do e-sus;

	n
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de atividade coletiva do e-Sus;

	o
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de cadastro domiciliar do e-Sus;

	p
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de cadastro individual do e-Sus;

	q
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de visita domiciliar e-Sus;

	r
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de procedimentos e-Sus;

	s
	O sistema deve permitir a impressão da ficha de atendimento odontológico individual do e-Sus;

	t
	O sistema deve emitir relatório de atendimentos;

	u
	O sistema deve emitir relatório de acompanhamentos;

	v
	O sistema deve emitir relatório de exames solicitados e avaliados;

	w
	O sistema deve emitir relatório de despachos e condutas;

	x
	O sistema deve emitir relatório de atendimentos odontológicos;

	4.8 Faturamento

	a
	O sistema deve permitir o faturamento baseado na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS;

	b
	O sistema deve permitir o registro de procedimentos coletivos (Ex: atividades educativas, escovações, etc.);

	c
	O sistema deve utilizar o SIGTAP como instrumento de atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS;

	d
	O sistema deve permitir a importação das tabelas do SIGTAP;

	e
	O sistema deve permitir a geração do BPA Consolidado e Individualizado para serem importados pelo BPA Magnético;

	f
	O sistema deve emitir relatório de acompanhamento da produção contemplando em sua linha de detalhe as seguintes informações: Tipo de registro do BPA, competência, unidade, grupo, subgrupo, forma de organização, procedimento, valor e quantidade;

	g
	O sistema deve emitir relatório do BPA e BPA-I.

	h
	O sistema deve emitir relatório de relação nominal;

	i
	O sistema deve emitir relatório de procedimentos por unidade de saúde, por profissional e por CBO;

	j
	O sistema deve emitir relatório de resumo de procedimentos mensal;

	k
	O sistema deve permitir a consulta e impressão dos procedimentos da tabela do sigtap por competência;

	l
	O sistema deve permitir a consulta de cbo’s, cid’s e instrumentos de registro autorizados na tabela do sigtap por procedimento e competência;

	m
	O sistema deve permitir a consulta de cid’s autorizados na tabela do sigtap por procedimento e competência; 

	4.9 Imunização

	a
	O sistema deve permitir o registro da imunização seguindo as especificações do PNI (Programa Nacional de Imunização);

	b
	O sistema deve permitir a importação e a exportação de dados para o PNI (Programa Nacional de Imunização) gerando os relatórios necessários;

	c
	O sistema deve emitir relatório de resumo de imunizações por unidade de saúde;

	d
	O sistema deve emitir relatório de resumo de imunizações por idade;

	e
	O sistema deve emitir relatório de resumo de imunizações tipos de vacina;

	f
	O sistema deve emitir relatório de imunizações por paciente;

	g
	O sistema deve emitir o cartão sombra vacinal do paciente;

	4.10 Estoque/Almoxarifado

	a
	O sistema deve permitir o cadastro de materiais e medicamentos;

	b
	O sistema deve permitir o cadastro de múltiplos estoques para a mesma unidade;

	c
	O sistema deve permitir vincular os produtos ao estoque cadastrado;

	d
	O sistema deve permitir parametrizar o estoque mínimo dos produtos por estoque cadastrado;

	e
	O sistema deve permitir o registro da entrada dos produtos por fabricante, data de fabricação, data de vencimento, número do lote e valor unitário;

	f
	O sistema deve permitir o registro da solicitação de produtos através de pedido;

	g
	O sistema deve permitir o registro da transferência de produtos entre os estoques;

	h
	O sistema deve permitir o registro do cadastramento de destinos de envio de produtos;

	i
	O sistema deve permitir o registro da saída de produtos para os destinos previamente cadastrados;

	j
	O sistema deve permitir o registro de cadastramento dos centros de custo;

	k
	O sistema deve permitir o registro da saída de produtos para os centros de custo previamente cadastrados;

	l
	O sistema deve permitir o registro de perdas e o motivo das perdas dos produtos;

	m
	O sistema deve permitir a realização da correção do estoque;

	n
	O sistema deve permitir o registro do controle de compras através de licitações;

	o
	O sistema deve permitir o gerenciamento das licitações lançadas no sistema, com a baixa automática dos itens cadastrados e consulta do saldo dos produtos da licitação;

	p
	O sistema deve permitir o envio do pedido de compra a fornecedor via e-mail;

	q
	O sistema deve emitir relatório de entradas no estoque por fornecedor e período;

	r
	O sistema deve emitir relatório de resumo de entradas por fornecedor e período;

	s
	O sistema deve emitir relatório de média de entradas por fornecedor e período;

	t
	O sistema deve emitir relatório de transferências por período;

	u
	O sistema deve emitir relatório de saídas por destino e período;

	v
	O sistema deve emitir relatório de resumo por destino e período;

	w
	O sistema deve emitir relatório de média de saídas por destino e período;

	x
	O sistema deve emitir relatório de perdas; de saldo de estoque e de produtos a vencer por período;

	y
	O sistema deve emitir relatório de históricos de entradas, saída, transferências e entregas por produto e número do lote;

	z
	O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral, anual e por período.

	4.11 Farmácia

	a
	O sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e materiais por paciente e por número de atendimento;

	b
	O sistema deve permitir a dispensação de medicamentos e materiais por código de barras da receita médica, número de lote e validade;

	c
	O sistema deve permitir controlar o prazo da prescrição do medicamento entregue ao paciente;

	d
	O sistema deve permitir o controle de pedidos da farmácia para o almoxarifado;

	e
	O sistema deve permitir a consulta dos medicamentos e materiais retirados pelo paciente por período;

	f
	O sistema deve emitir relatório de medicamentos e materiais dispensados por paciente;

	g
	O sistema deve emitir relatório nominal de pessoas que pegaram medicamentos e materiais na farmácia;

	h
	O sistema deve emitir relatório de fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral e anual.

	i
	O Sistema deve permitir a exportação das movimentações para o sistema Hórus.

	4.12 Laboratório

	a
	O sistema deve permitir o registro e caracterização dos exames pelo próprio laboratório;

	b
	O sistema deve permitir o registro das referências dos exames por sexo, faixa etária e raça.

	c
	O sistema deve permitir a criação de postos de coleta sugeridos, vinculados às unidades de saúde;

	d
	O sistema deve permitir o registro de bancada;

	e
	O sistema dever permitir no cadastro do exame a utilização de classificação de risco ( 4 ou 5 cores);

	f
	O sistema dever permitir o cadastramento de valores para os exames;

	g
	O sistema deve permitir a realização do agendamento dos exames no laboratório e unidades de saúde;

	h
	O sistema deve permitir o registro da confirmação da coleta;

	i
	O sistema deve permitir o registro dos resultados dos exames por faixa etária, sexo e raça;

	j
	O sistema deve permitir a impressão dos resultados de exames nas unidades solicitantes e/ou postos de coleta;

	k
	O sistema deve permitir a descentralização do agendamento dos exames para as unidades de saúde;

	l
	O sistema deve permitir a impressão de mapas de trabalho por bancada e/ou por usuário, e/ou por exame, de acordo com a definição do laboratório;

	m
	O sistema deve permitir a autenticidade e a liberação dos exames através de biometria para os bioquímicos;

	n
	O Sistema deve realizar o auto faturamento dos exames do convênio do SUS;

	o
	O sistema deve emitir etiquetas para a coleta dos exames;

	p
	O sistema deve emitir planilha de trabalho da coleta;

	q
	O sistema deve emitir relatório de exames realizados por período, por paciente, por profissional;

	r
	O sistema deve emitir relatório de exames solicitados por profissional;

	s
	O sistema deve emitir relatório dos exames faturamento por período;

	4.13 Radiologia

	a
	O sistema deve permitir o cadastramento e caracterização dos exames;

	b
	O sistema deve permitir a realização e agendamento dos exames;

	c
	O sistema deve permitir a realização do agendamento dos exames nas unidades de saúde;

	d
	O sistema deve permitir a impressão dos resultados de exames nas unidades de saúde e consultório médico;

	e
	O sistema deve emitir comprovante de agendamento para o paciente;

	f
	O Sistema deve realizar o auto faturamento dos exames do convênio do SUS;

	g
	O sistema deve emitir relatório de exames realizados por período, por paciente, por profissional;

	h
	O sistema deve emitir relatório de exames solicitados por profissional;

	i
	O sistema deve emitir relatório dos exames faturados por período;

	j
	O sistema deve permitir integração via protocolo HL7 (Health Level Seven International) com o sistema de laudos Pixeon

	4.14 Vigilância sanitária e epidemiológica

	a
	O sistema deve permitir o registro dos estabelecimentos;

	b
	O sistema deve permitir o registro do faturamento das ações realizadas;

	c
	O sistema deve permitir o registro de denúncias;

	d
	O sistema deve permitir o controle das declarações de nascimentos e de óbitos;

	e
	O sistema deve permitir o controle das declarações de óbitos;

	f
	O sistema deve permitir consultar o mapa de epidemias através do georreferenciamento;

	g
	O sistema deve permitir a consulta e impressão do prontuário eletrônicos do paciente;

	h
	O sistema deve emitir relatório de atendimentos por profissional e por estabelecimento.

	4.15 Controle de Viagens

	a
	O sistema deve permitir o registro de veículos

	b
	O sistema deve permitir o registro de agendamento de viagens

	c
	O sistema deve permitir o registro de viagens

	d
	O sistema deve permitir o registro dos profissionais que fizeram parte da viagem

	e
	O sistema deve permitir o registro dos pacientes de fizeram parte da viagem

	f
	O sistema deve permitir o registro dos custos com diárias

	g
	O sistema deve permitir o registro de notificações

	h
	O sistema deve emitir relatório dos custos de viagens por período

	i
	O sistema deve emitir relatório dos custos de diárias por período

	j
	O sistema deve emitir relatório das viagens realizadas por profissional

	k
	O sistema deve emitir relatório das viagens realizadas por paciente

	4.16 Geral

	a
	O sistema deve permitir o envio de mensagens entre usuários do sistema;

	b
	O sistema deve disponibilizar um chat para os usuários do sistema;

	c
	O sistema deve possuir controle de avisos aos pacientes quando buscarem atendimento;

	d
	O sistema deve possuir controle de avisos aos usuários do sistema;

	e
	O sistema deve possuir agenda de contatos;

	f
	O sistema deve possuir biblioteca virtual, possibilitando anexar mais de um arquivo;

	g
	O sistema deve permitir o envio de SMS;

	h
	O sistema deve permitir a mudança do fuso horário conforme a região do município;

	i
	O sistema deve permitir que paciente através de um e-mail, possa responder à uma pesquisa de satisfação após passar por um atendimento;

	j
	O sistema deve permitir que a secretaria visualize a pesquisa de satisfação;

	k
	O sistema deve permitir a manutenção e remoção de bairros, endereços e profissionais com duplicidade;

	l
	O sistema deve permitir o controle da importação de documentos digitalizados para o prontuário do paciente;

	m
	O sistema deve bloquear todos os atendimentos ao paciente quando o mesmo for lançado como falecido;

	n
	O sistema deve disponibilizar ao paciente através de um aplicativo para celular visualizar seus Atendimentos realizados / Agendamentos de consultas e procedimentos / Resultados de Exames / Medicamentos dispensados / Cartão de Vacina.


5. VALOR ESTIMADO: 

1 O valor estimado da contratação é de R$ 35.666,67 (trinta e cinco mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).
2 A remuneração dos serviços seguirá a Planilha – Proposta de Preços apresentada nos termos do Anexo I – Modelo de Proposta.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

O presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	03.010.10.301.0020.2026
	3.3.90.39.0000
	Manutenção e funcionamento do F.M.S. – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 


(DADOS DA EMPRESA)

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2017.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2017.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para os serviços de conversão de dados, Implantação e  treinamento de servidores, e  fornecimento de licença e locação e cessão de uso de um sistemas de Gestão da Saúde Pública web, totalmente integrado, sem limites de usuários conectados da Administração Municipal, que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e serviços técnicos correlatos, para atender a Prefeitura Municipal de Douradina – MS e especificações técnicas contidas no Termo de Referência em anexo.

	MODALIDADE

PREGÃO PRESENCIAL
	PREGÃO Nº XX/2017.
	PROCESSO Nº XXXX/2017
	TIPO:

MENOR PREÇO GLOBAL

	PROPONENTE:

	CNPJ/MF Nº:

	ENDEREÇO COMPLETO:

	TELEFONE Nº:
	FAX Nº:
	E-MAIL:


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Serviços de conversão, implantação e treinamento do software de gestão em saúde.
	unidade
	01
	
	

	02
	Locação de software de gestão em saúde com acessos ilimitados e suporte técnico permanente.
	Mensal
	12
	
	

	VALOR GLOBAL:
	


DECLARAMOS EXPRESSAMENTE QUE NO VALOR OFERTADO, BEM COMO NOS PREÇOS OFERTADOS ESTÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO. 

DADOS DE CONTA PARA DEPÓSITO:

CONTA CORRENTE Nº ___, DA AGÊNCIA Nº ___, DO BANCO ___ Nº ___, DE TITULARIDADE DA LICITANTE.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME: __________ QUALIFICAÇÃO (CARGO OU FUNÇÃO): __________ DADOS PESSOAIS (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL E PROFISSÃO): _________ NÚMERO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS (CI RG Nº, CPF Nº): __________ ENDEREÇO COMPLETO: ___________

	Estando de acordo com os termos do Ato Convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de ____dias.

Local e data.

_______________________________________

Carimbo e assinatura do representante legal da Empresa.


	NÚMERO DO CNPJ/MF DA EMPRESA


 (papel timbrado da empresa)

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (PESSOA JURÍDICA) 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 02/2017 

DECLARAÇÃO

A Signatária__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________, atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(papel timbrado da empresa)

ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 02/2017 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)........................................., portador(a) do RG n.º..........................e do CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Douradina-MS – Estado de Mato Grosso do Sul, na modalidade XXXXXXXX n.º ___/_____, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa........................................, CNPJ n° .........................., com sede ................................, bem como formular propostas, assinar declarações, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 02/2017
DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________ e inscrição municipal/estadual n° ____________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.
................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(papel timbrado da empresa)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 02/2017
DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________ e inscrição estadual/municipal n° ____________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________ DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas no presente edital e concordo com todos os seus itens, bem como DECLARAMOS que atendemos a todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

................., ......... de ................... de 2017.
_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 02/2017
A xxxxxxxxxxxxxxxxx – xxx, CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxx, situada a xxxxxxxxxxxxxx, xx no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em xxxxxxxxxxxxxx  estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e de CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, para fins do disposto no item 9.6 do EDITAL supra mencionado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, art 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art 3º da Lei Complementar 123/2006.

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme artigo 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

xxxxxxxxxxxxx – MS, xx de xxxxxxxx de 2017.

NOME DO SOCIO OU REPRESENTANTE LEGAL

CPF: XXXXXXXXXX
NOME DO CONTADOR/TECNICO RESPONSÁVEL
CRC Nº XXXXXXXX
ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2017
Minuta do Contrato

Contrato que entre si Celebram o Município de Douradina – MS, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e a Empresa xxxxxxxxxxxxxx.





O Município de Douradina - MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nesta cidade, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, profissão , portador do RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx, nesta cidade, doravante denominado simplesmente Contratante, por intermédio do xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu gestor, o Secretária Municipal de Saúde Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, portador do RG n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado Interveniente e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n. xxxxxx  cidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com poderes para representar a empresa nos termos do Contrato Social, doravante denominada simplesmente Contratada, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato sujeitando-se às normas preconizadas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em conformidade com o Edital de Licitação Pública, modalidade Pregão Presencial nº 02/2017 originada pelo Processo Administrativo nº 08/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula PRIMEIRA – Do Objeto

Constitui objeto deste instrumento a Seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando a Contratação de empresa especializada para os serviços de conversão de dados, Implantação e  treinamento de servidores, e  fornecimento de licença e locação e cessão de uso de um sistemas de Gestão da Saúde Pública web, totalmente integrado, sem limites de usuários conectados da Administração Municipal, que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e serviços técnicos correlatos, para atender a Prefeitura Municipal de Douradina – MS, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde.

Cláusula SEGUNDA - Das Obrigações Da Contratante

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a Contratante se obriga a:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às instalações da Secretaria Municipal de Saúde, sempre que se fizer necessário, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do servidor especialmente designado pela Secretaria de Saúde;

c) Efetuar o pagamento à Empresa contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no fechamento da licitação;

d) Repassar à Contratada todos os dados e informações necessárias à execução dos serviços;

e) Não remover e manter visível a placa de identificação e marca dos equipamentos de propriedade da contratada;

f) Manter os equipamentos no local da implantação do sistema e não removê-los, em caso de mudança de local, solicitar providências à empresa contratada;

g) Dirimir eventuais dúvidas da Contratada quando esta o solicitar, visando à boa e fiel execução dos serviços;

h) Providenciar hospedagem, alimentação e deslocamento para equipe técnica da Contratada quando houver necessidade de atendimento técnico na Secretaria Municipal de Saúde.

i) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedora.
Cláusula TERCEIRA - Das Obrigações da Contratada

Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a Contratada se obriga a:

a) A CONTRATADA não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado, sem a prévia autorização, por escrito do CONTRATANTE, não a eximindo de suas responsabilidades e/ou obrigações, derivadas do Contrato. A fusão, cisão ou incorporação, também, só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da Administração desde que não afetem a boa execução do contrato;

b) Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os equipamentos, insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE;

c) Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer qualquer serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do CONTRATANTE eximira a CONTRATADA de suas responsabilidades proveniente do Contrato;
d) Implantar o sistema aplicativo de saúde, conforme descrições do Termo de Referência (Anexo I) no máximo 15 (quinze) dias;

e) Ocorrendo mudanças de pontos de atendimento dentro da mesma localidade, durante a vigência do contrato, ficará obrigada a executar os serviços nos novos endereços;

f) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução dos serviços;

g) Efetuar treinamento dos servidores que irão operar o sistema, no ato de sua implantação, devendo também, realizar treinamento no decorrer do contrato, sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

h) Promover, de forma contínua, a manutenção, atendimento e suporte técnico do sistema, durante o horário de expediente da CONTRATANTE, devendo zelar para o bom desempenho dos serviços; 

i) Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico, acidente ou mal súbito que venha ocorrer com seus empregados nas dependências da CONTRATADA. 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado. 

k) Informar ao Núcleo de Serviços qualquer interrupção que se faça no atendimento/manutenção do sistema esclarecendo os motivos.

l) Atentando para as normas de segurança nas dependências da CONTRATANTE, deverá, a CONTRATADA, apresentar uma listagem com o nome e número do documento de identidade de cada funcionário que se apresentar para prestar serviços de manutenção, atendimento e suporte técnico do sistema. Essa listagem deverá ser atualizada sempre que houver mudança no quadro de funcionários que atenderão esta Seccional e seus técnicos deverão se apresentar devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados.

Cláusula QUARTA-Do Valor do contrato e dos preços unitários

4.1. Pelo fornecimento objeto deste Contrato, a Contratante pagará à Contratada a importância total de R$       (                        ), devendo ser observados os valores unitários apurados após a fase de lances no processo licitatório, que passam a integrar o presente contrato independente de sua transcrição.

4.2. No preço cotado já estão incluídos todos os impostos, contribuições, taxas, e todos os demais encargos incidentes.

Cláusula QUINTA - Das Penalidades 

5.1 Pelo descumprimento das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas cumulativamente a seguintes penalidades administrativas:

I - Por atraso injustificado na execução do contrato:

a) Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia;

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso e,

II - Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pela fornecedora;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. A multa moratória prevista na alínea a, do inciso I, desta Cláusula poderá ser aplicada além dos dez dias de atraso da prestação, não rescindindo-se o contrato, desde que assim decida justificadamente a autoridade competente, com observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

5.2. A penalidade de multa, estabelecida na alínea b, inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nas alíneas a, c, e d, do inciso II, acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos art. 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

5.3. A empresa que não recolher as multas tratadas nos incisos anteriores no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, sofrerá, também, a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, enquanto não adimplida a obrigação.

5.4.Nos casos de rescisão unilateral do contrato, com ou sem a aplicação da multa da alínea b, inciso II, será assegurado o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato.

5.5. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovadas, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

5.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no cadastro de fornecedores do município,

5.7. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do tesouro do município, ou na conta específica, no caso de autarquias e fundações.

Cláusula SEXTA - Do Equilíbrio Econômico-financeiro

O reajustamento no preço contratado poderá ser concedido, após um ano de contrato, considerando as despesas com impostos, taxas, depreciação e seguro, mão de obra (salário, encargos e benefícios), e outros insumos, cujas variações serão calculadas com base no Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

Cláusula SÉTIMA – Da Vigência

O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme o disposto no inciso IV do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

Cláusula OITAVA - Das Condições de Fornecimento

8.1. A execução dos serviços será no Município de Douradina-MS na Secretaria Municipal de Saúde e demais Unidades de Saúde e Hospital Municipal.
8.1.1 A licitante contratada obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Edital, conforme as especificações descritas na proposta de preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos serviços e/ou produtos que não estejam em conformidade com as referidas especificações.
8.2. A Secretaria Municipal de Saúde poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.

8.3 O descumprimento em qualquer uma das condições de Fornecimento o licitante estará sujeito a aplicação das Sanções Administrativas prevista neste Edital.

Cláusula NONA - Do Pagamento

9.1.O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

9.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente com nome idêntico ao da razão social da Contratada. Qualquer despesa eventualmente assumida pela CONTRATANTE em virtude do pagamento, por meio de TED ou DOC, será descontada do valor apresentado na Nota Fiscal. 

9.2.1. Caso a CONTRATADA apresente uma conta junto ao Banco do Brasil não haverá nenhum desconto a título de ressarcimento à CONTRATANTE por despesa com o pagamento.

Cláusula DÉCIMA - Da Despesa

A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta do Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Douradina - MS, aprovado para o exercício financeiro de 2.016 com as seguintes classificações funcionais programáticas:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	03.010.10.301.0020.2026
	3.3.90.39.99.0000
	Manutenção e Funcionamento do F.M.S. – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 


Cláusula DÉCIMA PRIMEIRA - Da Rescisão

São casos para rescisão contratual a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos Artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8666/93.

Cláusula DÉCIMA SEGUNDA
- Do Foro

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Itaporã - MS, para dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.                                      

Douradina/MS, XX de XXXXXX de 2.017.
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Prefeito Municipal

Contratante
	xxxxxxxxxxxxxxxxxx

Secretária Municipal de saúde

Interveniente
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

empresa

Contratado


Testemunhas:

	NOME

CPF:
	NOME

CPF:


